
PARECER Nº 63, DE 2018

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 169, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe dispõe sobre a utilização de créditos em precatórios para a aquisição de propriedades imóveis do Estado de São Paulo.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 31a a 35a Sessões Ordinárias, de 18 a 28/03/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.
Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 10, do Regimento Interno desta Casa.
Após análise de toda a propositura, reconhecemos que, de fato, a medida é positiva, já que a longa espera dos cidadãos pelo pagamento dos precatórios cobrava providências por parte do Poder Público. Os anos, e muitas vezes, as décadas de expectativa de recebimento de valor certo, líquido e exigível reclamava mais alternativas para que o credor pudesse ver seu direito satisfeito, tendo a presente medida atendido a essa esperança dos credores, que contam agora com mais uma possibilidade – a utilização de seus precatórios para a aquisição de imóveis públicos pertencentes a este Estado.
Nas palavras da justificativa da propositura, “O presente projeto de lei (...) se justifica, de maneira irrefutável, como política pública que visa conferir maior liquidez ao crédito de precatório estadual paulista (...)”, razão pela qual só podemos considerá-lo indiscutível quanto ao mérito.
Vale destacar, ainda, que o artigo 4º da proposta está em integral harmonia com o que dispõe a Constituição Federal, atribuindo preferência aos titulares de precatórios de natureza alimentícia e de pessoas com 60 (sessenta) anos ou mais.
Diante de todo o exposto, só podemos afirmar que, no mérito, a medida é positiva, motivo pelo qual somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 169, de 2016.
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Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30/11/2016.
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